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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
AJUDA DE CUSTO. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O militar transferido para a inatividade faz jus ao pagamento da ajuda de custo, 
porquanto a legislação que prevê o questionado direito não impõe nenhuma condição 
para seu recebimento, bastando, para tanto, a reforma do militar. 
2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
AJUDA DE CUSTO. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O militar transferido para a inatividade faz jus ao pagamento da ajuda de custo, 
porquanto a legislação que prevê o questionado direito não impõe nenhuma condição 
para seu recebimento, bastando, para tanto, a reforma do militar. 
2. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

UNIÃO, contra a decisão que negou provimento ao recurso especial por considerar 

devido o recebimento de ajuda de custo.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que: 

 
Como se extrai do conceito legal, a movimentação tem como escopo 
atender as necessidades do serviço militar com vistas a assegurar a 
presença de efetivo necessário ao cumprimento de suas funções.
Nesses termos postos, evidentemente a situação do recorrido não se 
subsume à hipótese de movimentação militar. O recorrido fora 
licenciado da Força por motivo de reforma e seu retorno para a cidade 
de origem não importa em movimentação militar, razão pela qual não 
faz jus à indenização de transporte alguma.
Cumpre registrar ainda que a decisão monocrática limita-se a enunciar 
que o militar licenciado tem direito à indenização de transporte para sua 
cidade de origem, sem invocar quais os dispositivos legais 
autorizadores de tal conclusão (fls. 542-543).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da 

questão ao Colegiado.

Documento eletrônico VDA42662597 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 08/08/2024 18:46:46
Código de Controle do Documento: d362bd9b-2042-40f5-b51b-4be2a2e55797



Impugnação da parte agravada pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 

entendimento nela firmado.

A decisão recorrida bem ressaltou que o entendimento desta Corte Superior 

é no sentido de que mesmo o militar transferido para a inatividade faz jus ao 

pagamento da ajuda de custo, porquanto a legislação que prevê o questionado direito e 

não impõe nenhuma condição para seu recebimento, bastando, para tanto, a reforma 

do militar.

Nesse mesmo sentido: 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. REFORMA REMUNERADA. AJUDA DE CUSTO. ARTS. 3°, 
XI, DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.215-10/2001. PRECEDENTES DO 
STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao 
Recurso Especial.
2. O aresto recorrido destoa da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, segundo a qual o militar transferido para a inatividade 
faz jus ao pagamento da ajuda custo, porquanto a legislação que 
prevê o questionado direito não impõe nenhuma condição para seu 
recebimento, bastando, para tanto, a reforma do militar. 
Precedentes.
3. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 2.113.282/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe 
de 6/5/2024 - grifo nosso).
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. REFORMA REMUNERADA. AJUDA DE CUSTO. DIREITO.
1. O acórdão recorrido se afastou da orientação jurisprudencial deste 
Superior Tribunal, segundo a qual o militar faz jus à ajuda de custo por 
ocasião da sua reforma remunerada, independentemente de qualquer 
outra condição que não seja a simples transferência para a inatividade. 

Documento eletrônico VDA42662597 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 08/08/2024 18:46:46
Código de Controle do Documento: d362bd9b-2042-40f5-b51b-4be2a2e55797



Precedentes.
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.953.418/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
27/10/2022).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.429.389 / RS
Número Registro: 2014/0005938-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200471020021092 4200471020021092 50003451720114047122

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : TIAGO CARAFINI
ADVOGADO : CLAUDENIR CLEMENTE MIGLIORIN E OUTRO(S) - RS061296

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : TIAGO CARAFINI
ADVOGADO : CLAUDENIR CLEMENTE MIGLIORIN E OUTRO(S) - RS061296

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 19 de agosto de 2024
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